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ES?'AT).,,TO DA ASSOCIAÃO Or PAIS,
ESCOT-A MUNICIPAL MARIA

Art. 1o ffissesiação de pais, Mestres e
Maria Pura MartinezFraiz - EIEF, com sede e
do Paraná, sito Avenida Ramíro Fraiz, no 706
dispositivoslegais ou regulamentares que lhes
Gerale registrado em cartório.
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MESTRES E FUNCIOruÁNIOS - APMF DA
PURA MARTINEZ FRAIZ - EIEF

Funcionários - ApMF da Escola Municipal
foro no Município de Nova Fátima, Estado
reger-se-á pelo presente Estatuto e pelos

forem aplicados, aprovado em Assembleia

DA DENoMTNAÇÃo, .=r:,*t?1,*.,Hos E FTNALTDADE

Art' 20 No desenvolvimento de suas atividades, a Associação de pais, Mestres e
Funcionários - APMF da Escola Municipal Maria Pura Mart inez Fraiz- EIEF observará os
princípios da legalidade, impessoalidade,moralidade, publicÍdade, economicidade e da
eficiência e não fará quarquerdiscriminação de raça, cor, gênero ou rerigião.

Art' 30 A Associação de pais, Mestres e Funcionários - APMF da Escola Municipal
Maria Pura Martinez Fraiz - EIEF, trata-se de pessoa jurídica de direÍto privado, constituída
na forma de sociedade civil, é um órgâo de representação da Comunidade Escolar(pais,
Professores, Estudantes, desde que maiores de 1B anos, e Funcionários) dainstituição de
ensino, não tendo caráter político-partidário, religÍoso, racial e nem finslucrativos, não
sendo remunerados os seus Dirigentes e Conselheiros, sendoconstituído por pruzo
indeterminado, inscrita no cNPJ sob o no02.002.056/0ool-00registrada no Cartório
serviços de Registro, Títulos, Documentos e Civil das Pessoa JurídicasNova Fátima-pR.

Art' 40 A Associação de Pais, Mestres e Funcionários * ApMF daEscota Municipal
Maria Pura Martinez Fraiz - ElEFtem por finalidade representar os interesses dos
estudantes, dos pais e da comunidade escolar, contribuindo para a melhoria da qualidade
doensino aprendizagem, garantindo a todos uma escola pública, gratuita e universal.
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Art' 5o os objetivos da Associação de Pais, Mestres e Funcionários - daEscola
Municipal Maria pura Martinez Fraiz- EIEF são:

| -promover ações de acordo com suas atribuições e possibilidades, no sentido de:

assegurar, por meio da parlicipação efetiva no processo de tomadas de decisÕes no
ambiente escolar e do exercício de efetivo controle social, condições necessárias de apoÍo
ao trabalho da equipe pedagógica, professores e funcionários em consonânciacom o
Projeto Político PedagÓgico - PPP da instituição de ensino e RegimentoEscolar, garantindo
o acesso à permanência e a função social da escola;
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CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS
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organizada, no contexto

o interesse público de

ll -favorecer a integração dos segmentos da sociedade
escolar, discutindo as políticas públicas educacionais, visando
acordo com a realidade da comunidade escolar;

lll - proporcionar aos estudantes a participação em todo o processo educacional,
estimulando sua formação política por meio de organizações Estudantis, como por
exemplo, o Grêmio Estudantil;

,i

lV 'representar os interesses debatidos e apresentados pela comunidade escolar,
contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino-aprendizagem e garantindo a todos
uma escola pública, gratuita e universal;

V'promover o entrosamento entre pais, estudantes, professores, funcionários e toda
a comunidade local, por meio de atividades sociais, educativas, culturais,desportivas e de
form.ação político-pedagógica, em conformidade com o conselho Escolar;

Vl -gerir e administrar os recursos financeiros proprios e recursos financeiros
pÚblicos, que lhes forem repassados, de acordo com as prioridades estabelecidas nos
incisos I e il deste artigo, em Assembleia Geral e em reunião conjunta emconformidade
com o Conselho Escolar e registro em livro ata;

Vll - colaborar qom a manutenção e

suasinstalaçÕes, mobilizando o coletivo escolar e a
da manutenção e preservação do patrimônio público;

vlll - promover atividades de assistência ao estudante nas áreas de
./,
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conservação do prédio escolar e
comunidade local para a Ímportância

saúde,socioeconômicas, segundo o p de Ação da escola,



7

CAPíTULO III

DAS oBRtGAçoES, pRotBtÇôes e arRreurçÕes

Üccltl45

Art' p'são obrigações da Associação de Pais, Mestres e Funcionários - APMF
daEscola Municipar Maria pura Martinez Fraiz- E!EF: 

:

| -adquirir bens de consumo e permanentes, obedecendo às
dotaçõesorçamentárias, quando se tratar de recurso público, para os fin, nu.ursários
àsaçôes pedagógicas e administrativas

ll -gerenciar iecursos proprios e transferidos pela união, Estado e Municípios no
cumprimento dos objetivos pedagogicos da escola;

lll ' garantir, elrl suas aquisições e, contratações, a realízação de processo
deescoÍhas, de propostas mais vantajosa para a utilização dop recursos públicos
recebidos, bem como dos recursos próprios; 

: ' - - i

lV -realizar o cancelamento do CNPJ junto aos órgãos competentes quando
dacessação da instituição cle ensino a qual está vinculada, não sendo permitido utilizar o
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica associando-se a outras instituiçÕes deensino

:

municipal, estadual ou federal;

v -manter válido o mandato da Associação, sem interrupção;
Vl -gerenciar as despesas da Associação para alcançar as açÕes previstas

nesteartigo e, §e necessário, precedida de processo de contratação em conformidade com
as legislações que dispõem sobre o assunto a aprovadas em Assembleia Geral;

Vll - incorporar ao patrimônio da Prefeitura Municipal de Nova Fátima/pR, os bens
permanentes adquiridos, ficando sob a responsabilidade da Dlretoria e do Conselho Fiscal;

Vlll - cumprir todas as disposições legais, fiscaÍs e tributárias, de acordo corn a
leivigente à época e relativas a sua atividade:

á; oeclarar anualmente o imposto de Renda, mesmo se for isento;
b) elaborar Relaçâo Anual de Informaçôes sociais - RAIS;

c) elaborar Declaração de Debitos e Creditos Tributários Federais - DCTF referente
às ações financeiras;

d) elaborar Declaração rje lmposto de Renda Retido na Fonte - DIRF;

. e) elaborar Declaração do e-Social;

Ü atualizar junto à Receita FecJeral do Brasil o responsável pelo CNpJ
qüandohouver substituição do presidente cJa refericJa Associação;
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g) elaborar escrituração contábir nos termos da regisração vigente,
obrigaçÕes, instituídas por lei ou por norma da Secretarla de Estado da
Esporte - Seed;

h) oumprir outras obrigaçÔes sociais ou fiscais que a legislação federal, estadualou
municipal exigir.

Art. 70 É vedada a ApMF:

l-adquirir e locar imóveis;

ll -executai qualquer construção, ampliação, mudança estrutural no' prédio da
escola, sem aprovação prévia da Secretaria Municipal de Educação de Nova Fátima/pR;

lil - alugar dependência física, móveis e equipamentos da escola; 
,

lV *conceder empréstimos ou dar garantias de aval, fiança ou caução, sob qualquer
forma;

V -adquirir veículos;

Vl *emPregar subvençÕes, auxÍlios ou recursos de qualquer nature za emdesacordo
com os programas ou projetos a que se destinam;

vll - complementar vencinrentos ou salários dos servidores;

Vlll - contratar pessoal para realizaçáo de serviços inerentes às atribuiçÕes da
escola e serviços de natureza contínua.

§1o - n?o se incluem nas proibições a que se refere o arligo acima, a contratação
eventual de serviços temporários que não se caracterize vínculo empregatício, para

execução de projetos ou atividades específicas, sendo que, sempre gue for necessário

como contratante, a Associaçâo deverá recolher os encargos sociais etrabalhistas
decorrentes da contratação.

§2o - ao servidor público municipal não e permitido exercer serviços diferentes
dastarefas próprias do seu cargo, conforme Estatuto do Servidor Público, ficando vedado à
direção da instituição de ensino autorizar o servidor prestar serviços àcantina cornercial em

horário de vínculo empregatício.

Art. 80 São atribuiçÕes cia Associação de Pais, Mestres e Funcionários : ApMt
daEscola Municipal Maria Pura Martinez Fralz - EIEF:

! -desenvolver anualmente, um Plano de Trabalho, que seja integrado ao plano de

t:
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além de outras

Educação e cio

Açâo da Escola;
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ll -participar do processo de construção do Projeto político-pedagógico - ppp e daProposta Pedagógica curricular - PPC, acompanhar o seu desenvolvímento, sugeríndoalteraçÕes de' cunho administrativo e pedagógico, mediante a aprovaçãodo conselho

Escolar da instituição de ensino;

lll - observar as disposições regais e reguramentares
instruções e orientações da secretaria de Estado da Educação e do
concerne à utilização das dependências da unidade escorar para a
próprios da instituição de ensino;

lv -participar da organização do trabarho pedagógico desenvorvido
escolar, em conjunto com as demais instâncias coregiadas;

v -estimular a participação da comunidade escorar em palestras, seminários,
conferências, mediante a aprovação do conserho Escorar;

Vl -convocar, por meio de edital e envio de comunicado, todos os [ntegçantes da
comunidade escolar, com no mínimo 03 (três) dias úteis de anteceuencia, para a
Assembleia Geral ordinária e, com mÍnimo 02 (dois) dias úteis, para a AssembleiaGeral
Extraordinária, em horário compatível com o da maioria dos íntegrantes epauta claramente
definida na convocatória, registrando em livro ata;

Vll - colaborar, eventualmente, utilizando os recursos proprios da Associação e
segundo as possibilidades financeiras da entidade, com as necessidades dos estudantes
referente a defesa dos direitos à educação públÍca de qualidade;

vlll - administrar e defÍnir o uso dos recursos provenientes de órgãos federais,
atendendo os objetivos e finalidades pedagógicas predefinidas, bem como respeitar as
categorias econÔmÍcas à quais são destinadas, mediante aprovação do conselhoEscolar,
mediante oQse,rvação da ResoluçãoicD/FNDE no g, de 02 de marçg de 2011,,

lX - administrar os recursos provenientes de doaçÕes da comunidade, entidades
privadas, contribuiçÕes voluntárias, fornecendo o respectivo recibo preenchido em
o2(duas) vias e comunicando à Diretoria da Associação e conselho Escolarquaisquer
irreg ula ridades encontradas;

X ' reunir-se com o conselho Escolar para definir'o destino dos recursos advindos
de .verbas públicas federal, estadual e municipal, bem como o destino dos
recursospróprios, mediante a elaboraçâo de planos de aplÍcação, bem como reunir-se para
aprestação de contas desses recursos, atendendo a legislação vigente, com registro em
ata;

'!

vÍgentes: resoluções,

Esporte - Seedno que

realização de eventos

, no âmbito
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Xl - promover, observando as necessidades
de serviços de terceiros para prestação de serviços
Civil ou a Consolidação das Leis do Trabalho;

xll - recebei doaçÕes e contribuiçÕes voluntárias utirizando-as para a melhoria na
comunidade escolar;

Xlll - registrar em livro proprio

bens (patrimônio) da Associação,

Fiscaltomarem posse, informando ao

ii'regularidade;

XIV- registrar em livro ata da Associação de Pais, Mestres e Funcionários - ApMF
daEscola M,unicipal Maria Pura Marlinez Fraiz - EIEF com as assinaturas dos presentes,
reuniÕes de

Diretoria, conselho e Fiscal, preferencÍalmente com a parlicipação do conselhoEscolar;
xv 'explorar a cantina Comercial, após concessão de autorização

defuncionamento, pelo Núcleo Regional de Educação - NRE, d"r;--;;' ,
Asbociaçãoesteia regularmente registrada junto aos órgãos competentes e comprovada
adisponibilidade cle espaço físico na instituição de ensino, difer"ente das áreasreservadas
para as ativídades pedagogicas e merenda escolar.

XVI - administrar a cantina Comercial e se necessária a contratação deempregados
que a pessoa contratada não ocupe cargo da Diretoria ou ConselhoFiscai, não seja
cÔnjuge ou possua parentesco cqm os membros da Diretoria,Grêmio Estudantil ou Direção
da instituição de ensíno;

XVll - eleger entre os seus membros em reunião de Diretoria e Consplho Fiscal,
deacordo com. o Estatuto deste segmento, o(u) representante(s) para compor o Conselho
Escoíar, pai(q) ou responsável (eis), representante da comunidade escolare local;

Xvlll- enviar copia da prestação de contas referente a recursos financeiros
própriosda Associação ao Conselho Escolar, Assembleia Geral, depois de aprovada pe1>

Conselho Fiscal, e, em seguida, torná-la pública, divulgando, amplamente àcomunidade
escolar, por meio de edital impresso, e-mail e via sistema da ApMF;

XIX - entregar copia da prestação de contas da Associação ao Conselho Escolar e
Assemhleia Geral, referente aos recursos transferidos por órgãos federal, estadual e
municipal após aprovação do Conselho Fiscal;

XX-ápresentar, para aprovação, em Assembleia Geral Extraordinária,
atividadescom Ônus para os pais, estudantes, professores, funcionários e demais membros

.4irljil,';,-'.Íil'".',!i,-;'.

ü CI üüd18

específicas da Associação, a locação
temporários, de acordo com oCódigo

a prestação de contas de valores e inventários de
sempre que uma nova Diretoria e Conselho
Conselho Escolar, inclusive se constatada alguma



da Associação, após ouvido o Conselho Escolar da instituição de
osestudantes ,que se negarem a participar das atividades .;;
pedagogicamente prejudicados;

xxl- manter atuarizada, organizada e arquivada corretamente, todasuadocumentaçâo r:àferente à Associação, obedecendo os disposítivos legais e as normas
do Tribunal de contas, da mantenedora, da Receita Federal, lnstituiçõesFinanceiras, lNSs,
Ministérío do Trabalho e as normas do conseÍho Nacional deArquivos (coNARa);

xxll - eleger entre os seu membros em reunião de Diretoria e conselho Fiscal,
deaoordo com o Estatuto deste segmento, o(s) representante(s) para compor o conselho
Escolar;

xxlll - decidir, com o conselho Escolar, a aprovaÇão quanto à obrigatoriedade do
uso.do uniforme, desde que, seja garantido aos estudantes, o direito oe-iguatuade nas
condiçÕes de acesso e permanência no ambiente escorar.

üüü04$

ensino, desde que

ônus não sejam

pedagpgicas para

Rede de Proteção

e serviços de

Pem como

xxlv- coraborar com a equipe gestora na eraboração de medidas
os casos de indisciplina, bem como acompanhar o encaminhamento à
social dos Direitos das crianças e Adolescentes, quando necessário;

XXV- acomp,anhar e fiscalizar junto ao Conselho Escolar as obras
engenharia nas instÍtuiçÕes de ensÍno da Rede pública Estadual,
criteriosamente acompanhados pela Direção;

xxvl- atualizar o acervo legal, acompanhando possíveis alteraÇÕes na
legislaçãorelativa a,constituição da Associação de Pais, Mestres e Funcionários -- APMF
da Escola Municipal Maria pura Martinez Fraiz _ EIEF; 

iXxvll : acompanhar e manter atualizado o Cadastro Nacional d"' p"rro,
Jurídica(cNPJ) e demais documentos exigidos pela Receita Federal, a RAls junto ao
Ministério do Trabalho, a certidão Negatíva de Debitos do lnstituto Nacional deseguro
social, o cadastro da Associação junto ao Tribunal de contas. do Estado doparaná, para a
solicitação de certidões Negativas, Declaração de lmposto oenenoa, e-social, lnstituições
Financeiras, documentos exigidos em cartório e outrosdocumentos da legislação vigente,
sendo de inteira responsabilidade da Associação informar as alteraçÕes ocorridas;

Xxylll - celebrar convênios com o Poder Público para o desenvolvimento de
atividades curriculares, implantação e implementação de projetos e programas nas
instituiçÔes de ensino, apresentando plano de aplicação e mediante préviainformação à
secretaria de Estado da Educaçáo e do Esporte - seed, bem como aprestação de contas

;1 ,,.-\ ,L
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de recursos pÚblicos ao Tribunal de contas do Estado doparaná * TCE/PR, nos moldes do
parágrafo único do ar1,70, e art,75, daconstituição Federar;

xxlx - celebrar contratos administrativos com o poder público nos termos da Lei
Federal no 8'666/93,e a Lei no 15.608t2007 - Lei Estadual,de Licitações - prestando contas
ao TCE/PR, bem como celebrar contratos com pessoas jurídicas e pessoasfísicas, de
direito privado, em conformidade com a legislação vigente e medianteprévia informação à
Secretaria de Estado da Educação e do fsporte;

XXX - celebrar termo de coopet'ação tecnica com o poder público nos termos da Lei
Federal no B'666/93 e a Lei no 15.608i2007 - Lei Estadual de Licitações - or.ntr" 

";;"entidades privadas sem fins lucrativos com .o objetivo de firmar ínteresse demútua
cooperação tecnica visando a execução de programas de trabalho,projetos/atívidade ou
evento de interesse recíproco, da qual não decorra obrigaçãode repasse de recursos entre
os partícipes.

. Âeaí+,CAPíTULO IV
l

DO QUADRO SCICIAL, DOS DIREITOS, DEVERES, PROIBIçOE§ E

MEDIDAS DISCIPLINARES DOS ASSOCIADOS

Art' 9o o quadro social da Associação de Pais, Mestres e Funcionários - APMF
daEscola Municipal Maria Pura MartinezFraiz- EIEF será constituído por número ilimitado

':l

de associadosefetivos e associados colaboradores, clevidamente qualificados na Ata da
Assembleia de constituição.

§ 1o Ser^ão assocÍados efetivos:

| - Diretor e Diretor Auxlliar da instituÍção de ensino;
ll -professores e demais funcionários da instituição de ensino;
lll - pais ou responsáveis legais;

lV -estudantes maiores de 1B (dezoito) ano§
emancipadosnos termos da Leí civil brasileira, regularnrcnte

ensino.

ü(]üü5C

de idade 
, 
€, se menores

matriculados na instituição de

§ 20 Serâo associados colaboraclores:

ll. pais ou responsáveis de ex:estuclantes;

n
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lll" ex-estudantes maiores de 1g anos
termos da l-ei Civil brasileira,

de idade e, se,menores, emancipaclos nos

lV. ex-professores/servidores da escoÍa;
V. membros da comunidade que desejam contribulr, votuntariarnente comainstituÍção de ensino.

§ 3o 'Na categoria professor são considerados para efeitos desta Estatuto todososprofessores e especialistas, em exercício na instituiçqo'";.oir.'--: 
---:- uo*etu.u I't'

' § 40 os associados das categorias: efetivos e colaboradores ,nflo poder,áoexercerseus cargos eletivos se não estiverem no gozo ou r"r, o;;, civis e Estatutár:ios.
§ 50 os associados não respondem subsioáriar"r" ,à,;il;;;r"[";'r,o,,o"
§ Go Requisitos.para admíssão, demissão e excrusão de associados:

- !' serão admitidos corno associados pessoas que não tunh* i;;;;imentosregaís;ll" serão afastados os associados que fizerem o pedido de demissãovo!untáriamedíante protocolização;

lll; serão afastadosl, automaticamente, os assocÍados que perderem o víncuronaturarcom a escola, ou
.:lv' por ato da Dirétoria, quando as açÕes do associado forem incompatíveis com osobjetivos da Associação, após facurtado ampro direito de defesa.

v' serão excluídos os associados em funçã;' ;;rtruição qo pririrônío daassociaçãc, ofensa física ou por atitude preconceituosá, constituind";r_à.rr;;, ;;;;;rr"art' 57' do código civil, observando que seja assegurado odireito de defesa e de recursos,nos termos previstos neste Estatuto; 
vrrv us vçrtiscr e qe recurs(

vl' serãp destituídos d.s cargos da Diretoria, os membros que não tiverem mais ofilho(a) matriculado(a) na ínstituição de ensino e professor (a) ou funcionário (a) que nâofaz mais parte da instítuição.

vll' o Presidente será destituído do cargo da APMF quando deixar deexercertambém o cargo de diretor na instituição de ensino a qual a Associação pertence;

Art. 10o São direitos dos associaclos:

l. conhecer este Estatuto;

ll' propor sugestÕes de interesse da comunidade escorar;
lll, participar de promoçÕes e atividades realizadas pela Associaçâr:;
lV. votar e ser votado;

0üüü51
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V. cohhecer as propostas de apricação de recursos,financeiros e suas
contas;

üÜ0Üli,l

prestaçÕes de

e doeumentos

r pedagógicas da escola e o ensino

x' demitir-se quando julgar conveniente, mediante manifestação expressa, e
porescrito, por meio de endereçamento à Associação, datada e assinada.

' vl' solicitar, em Assembleia Geral, esclarecÍmentos a respeito da utilização dos
recursos financeiros da Associação e dos atos da Diretoria e do conselhoFiscal; ,

vll. aprçsentar novos integrantes para a ampriação do quadro sociar;
Vlll' verificar a qualquer momento que se fizer necessário, livros

daAssociação;

.l

das assembleias e

eleitos;

das atividades da

Art. í I São deveres dos associados:

l, cumprir e fazer cumprir o Estatuto, assim como as decisões
dos demais,órgãos dirigentes da Associação;

l!. participar das reuniões para as quais forem convocados;
lll. desempenhar, com dignidade, os cargos para os quais foram
lv. colaborar, dentro de suas possibilidades, .na realização

Associaçâo;

V' tratar com respeito a todos os integrantes da cornunidade escolar;
V!. cuidar do patrimônio da instituição de ensino ;

Vll' quando necessário, colaborar na soluçâo dos problemas do estudante,
professor e funcionário da instituição.

Art, 12 Fica proibido aos associados:

I -tomar decisões individuais que interfiram no
adnrinistrativo cla instituição escolar;

ll-expon pessoa ou grupo a situaçôes vexatorias;

processo pedagógico, financeiro ê

lll - transferir a outrem o desempenho do encargo que lhe foi confiado;
lV-interferirnotrabalhodequaIquerprofissionalnoâmbitoescolar;

V -divulgar assuntos que não se destinem a domínio público, tratados nas
Assembleias da Associação,

/ -,-{ ,,r
,,'Ê-+,.-' :,r,íí1\t.
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registro em ata e ciência

Art' í3 o assocíado que deixar de cumpr.ir as disposições deste Estatutoficar:ásujeitoàsseguÍntesmedidasdísciplinares:

l-advertência verbal, em particular, aplicada pelo presidente da Associação, noscasos previstos do art.12, incisos ll, lll e lV;
ll -advertência verbar em Assembreia Gerar, com

doadvertido, nos casos previstos do art.12, incisos I e V;
lll -repreens ão por escrito, aplicada pelo Presidente da Associação e ciência

doadvertidol nos casos de reincidência previstos no art. 12, incisos rr, irr 
" 

rv,
lv -afastamento do assocíado, por meio de r:egisffo em ata, em Assembleia Geral,

noScaSoSdereÍncidênciaprevistosnoaft.12,incisosleV;

v -nenhuma das medidas disciprinares anteriormente
aplicadas sem prévia defesa por parte do associado.

descritas ppderão ser

CAPÍTULO V

sEÇÃO I

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E REPRESENTATIVA
Art' 14 são Órgão administratÍvos e delíberativos da Assoqiação de pais, Mestres

eFuncionários -- APMF da Escola Municipal Maria pura Mart inezFraizElEF:
I -a Assembleia Geral;

, l!-a,Diretoria; i

lll- o Conselho Fiscal.

Art' 15 os membros eleitos para co!'npor quaisquer dos órgãos referidos no
artÍgoanterior sáo empossados mediante assinatura do termo de posse no livro de.Ata da
Assembleía Geral.

,

Art. 16 A Associaçãr: não remunera, sob quaisquer formas, os cargos
eConselho Fiscal.

sEÇÃO il

DA ASSEMBLEIA GERAL
Art' 17 A Assembleia Geral, órgão superior de deliberação, nos termos deste

Estatuto, ó constituída pela totalidade dos associados, convocada e presidida
peloPresidente da Associação;

da Diretoria
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Parágrafo único' A Assembleia Geralé soberana em todas as suas decisões,desde
que obedecidos os princípios e normas legais. :

Art' í8 A Assembleia Geral se reunirá, ordinariamente, no início de cada'a

semestreletivo, preferencialmente nos meses de nnarço e agosto, sempre qr" ho;,
repassede recurso financeiro ou sempre que r,oru", nl."..,our;- ;ú*oo'-r",
convocadapor seu Presidente, pela Diretoria, pelo conselho Fiscal ou por solicitação a"'rt,
dosqssociados efetivos ou t/s datotalidade dos associados;

:Art' 19 A Assembleia Geral será instalada em primeira convocação, com'a presença
da maioria simples de seus membros componentes e, em segunda convocação, so (trinta)
minutos depoiç, com qualquer número, desde que convocada desta forma;

16

Art. 20 Compete à Assembleia Geral:

| -fundar a Associação;

ll -eleger e destituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, desde que
especialmente. convocada para esse fim;

lll - definir as atribuições da Diretoria, conforme o presente Estatuto e outras,
quando deliberadas em AssembleÍa;

IV -decidir sobre a dissolução da Associação;

V -promover alterações ou reformular seu Estatuto, previamente comunicadas à
secretaria de Estado da Educação e Esporte e desde que seja especialmente convocada
para esse fim;

Vl -conhecer e emitir parecer favorável ou não, sobre a aprovação do balanço,
prestação de contas de execução fínanceiras e relatórios financeiros referentesao exercÍcio
findo;

Vll - destituir secretário, tesoureíro ou seus respectivos suplentes e membros do
conselho f:iscal, bem como o Presidente - desde que acolhido pela seeretaria de Estado
da Educação e do Esporte;

Parágrafo único' As deliberações das Assembleias Gerais serão aprovadas
pormetade mais um dos associados presentes.

'Art, 21 A Assembleia Geral ordinária será constituída pela totalidade dosintegiantes
convocada e presidida pelo Presidente da Associação com mínimo03(três) dias úteis de
antecedência, por'meio de edital impresso, afixado em localvisível e de passagern, de

á*8, 1

_I
I
I
I
I

seja
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comunicado impresso enviado a todos integrantes e deeditar e comunicado eretrônicodivulgados via site da escora no portar Dia a DiaEducação.

Parágrdfo único' A Assembleia Geral ordinária ocorrerá, 02 (duas) vezes por

lllllT-"irneira 
convocação, com a presença de mstade mais um dos associados, ôu emsegunda convocação, 3o(trinta) minutos depois, com quarquer número.

Art.22 Compete à Assembleia Geral Ordinária:
| -eleger a Diretoria e o conselho Fiscal, podendo, também, preencher cargos vagosou iriar novos, com exceção do presidente u vi."-pr"ril, or"l,r",oria,cüjos cargo§serão respectivamente do Diretor e Diretor Auxiliar da instituição deensino;
ll -discutir e aprovar o Plano Anual de Trabalho da Associaçâo, o plano deAplicaçâode Recursos' a Prestação de contas, do exercr.io findo, e o RelatóríoAnual,

acompanhados do parecer do Conselho Fiscal e parecer do conselho Escolar;

F lir 
deliberar sobre assuntos gerais de interesr" ; ;;irçao constantes do

trottatde convocação.

Ant.23 A Assembreia Gerar Extraordinária será convocada
daAssociação, ou por 2rB dos membros do conserho .Fiscar, ou por
associados,

pelo Presidente

1/3 de todos os

Art24 compete a Assembreia Gerar Extraordinária:
I -delíberar sobre os assuntos não previstos neste Estatuto;
ll -derÍberar sobre as modificaçÕes deste Estatuto

AssembleiaGeral convocada para este fim;
lll * convocar reunião para eleger novos membros, no caso de vacância, ausêncÍa e

impecJimentos superiores a 30 (trinta) dias consecutivos por renúncia, destituíção,
afastamento compulsÓrio, ou mofte do titular para os cargos da Diretoria e conselho
Fiscal;

lv -delíberar sobre a dissolução da Associação, em Assembleia convocada
especificamente para este fim;

v -decidir em Assembleia, convocada especificamente para este fim, sobre a
prorrogação de mandato da Diretoria e do conselho Fiscal, que não poderá ser superior a
30 (trinta) clias consecutivos (salvo nos casos de emergência ern saúrdepública) como nos

e homologá-las em

tf
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casos em que- esteja vencido e as eleições regulamentares,nãotenham sido ou estejam

vl -indicar em Assembleia os cargos da Diretoria (exceto os cargos de presidente e
Vice-presidente) e conserho Fiscar que estiverem ern vacância, 

"rj; ;r;";; ;;;;","
ainda não tenha sido finallizatdo, para a .rnrtitriçao oo. integrantes até ofim do màndato
vigente, constando, em ata que deverá ser registrada em tartorio o"n"girtro a,r,i o"
Pessoas Jurídicas;

Parágrafo Único. Sempre que justíficado, poderá ser convocada Assembleia Geral
Extraordinária da Associação, pero presidenie, pero conserho Fiscat o, por. ,,À ,, orrr",
dos integrantes, 02 (dois) dias úteis de antecedência, por meio de editaisimpressos,
afixados em locais visíveis, do envio de comunicado impresso a todos osintegrantes e
editais e comunicados eletrônicos, divulgados em rede virtual.

sEÇÃo ilt

DA DIRETORIA

Art' 25 - A Diretoria da AssocÍação de Pais, Mestres e Funcionários - APMF
daEscola Municipal Maria pura MartinezFraiz- EIEF será composta por:

| - Presidentg - diretor da instituição de ensino;
!l - Vj-qe-presidente - diretor auxiriar da instituiçâo dq ensino;
lll - 1 

o e 20 tesoureiros - pai/ ou responsável legal do estudante;
lV - 10 e 20 secretárÍos - professor ou funcionário da instituição de ensino;

:

§ío - O diretor da instituição de ensino como parte integrante da Diretoria é
representante da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte é o responsável em
gerenciar, perante as instituições bancárias, os recursos públicos repassados
àAssociação, assim como os recursos próprios

§2o - o Vice-presidente será o Diretor Auxiliar da Escola Municipal Maria pura
Martinez Fraiz - EIEF, sendo que nas instituiçÕes onde não houver Diretor Auxíliar, será
ummembro da comunidade escolar, eleito.

§30 - Estudantes maiores de 18 anos poderão ocupar os cargos prevístos no inciso
lll quando a instituição de ensino se tratar de Educação de Jovens e Adultos.

§4o - Os cargos de tesoureiros serão privativos de pais, e/ou responsáveís legais de
estudante§ matriculados com frequência regular, vedados aos Servidorespúblicos
Estaduais, tvlunicipais ou Federais ativos.

1B
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§5e - os cargos de secretários serão atribuídos a professor (a) e/:ou funlcionário
dainstituição de ensino, de modo a respeitar a paridade.

(a)

Art. 26 Compete à Diretoría:

I -elaborar o plano anual
ConselhoFiscal, Assembleia Geral,

de atividades submetendo-o

após ouvido o Conselho Escolar

l:

aprpvação do

de
ensino;

instituição

ll -gerenciar o§. recursos financeiros de acordo com o previsto 40 plano de aplÍcaçãor v r-,vv,efv r!v yrslily ut, apilGaçao
e ou planÍlha aprovada Assembreia Gerar, órgão com'petente para acompanhrt, à;;;;;;
plano de aplicação e referendar a aprovação da prestação de contas oo.r".roo,
financeiros; . . 

:

lll 'colocar em execução o plano anual de atividades e as deliberações ,prou.d*
em Assembleía Geral, bem como as atividades necessárias para o cumprimento do projeto
Político Pedagogico da instituição de ensino;

lv -encaminhar ao conserho Fiscal o baranço, prestação.de contas
financeiros, para aprovação, após parecer da Assembreia Gerar;

v -enviar ao órgão competente na secretaria de Estado da Educação e do Esportea
prestação de contas dos recursos públicos recebidos e aplicados, na forma da lei, para
análise"e aprovação, após apreciaçâo do Conselho Fiscal;

Vl - exercer atribuições previstas neste Estatuto e as que lhe forem 1egalmente
conferidas;

Vll 'divulgar,este Estatuto e assegurar transparência em todas as suas açÕes;
Vlll -. elaborar os relatórios semestrais encaminhando-os à apreciação do Conselho

Fiscal, à Assembleia Geral Extraordinária convocada para tal fim e ao Conselho Escolar;
lX -convocar Assembleia Geral ExtraordinárÍa em casos de necessidades;
x - realizar o cancelamento do CNPJ junto aos órgãos competentes quando

dacessação da instituição de ensino a qual está vinculada, não sendo permitido utilizar o
cadastro Nacional de Pessoa Jurídica associando-se a outras in.titriç0", *"r.tr"
municipal, estadual ou federai

Xl - manter válido os mandatos da Associação, sem interrupção;
xll adotar procedimentos de emergência não previstos neste

Estatuto,submetendo-os à aprovação do Conselho Fiscal e da Assembleia Geral;
xlll elaborar o relatório anual encaminhando-o para apreciaçâo do

conselhoFiscal, do conselho Escolar e da Assembleia Geral;

e relatórios

t1átT
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'' xlv = gerir os recursos da Associação no cumprimento de seus objetivqs e realizar

aprestação de contas, nos termos legais; '

, xV -rgsponsabilizar-se pela elaboração e entrega, das obrigações e
documentosfiscais, nos prazos p'revistos em rei, aos órgãos competentes da Administração
Pública; 

:

Xvl - atuaiizar a documentação legal da APMF junto ao Núcleo Ftegional de
Educaçâo-NRE,Semprequehouveralteraçãoe/ouforsolicitado;:

I

xvll - providencÍar as documentaçÕes necessárias para ;a obtenção da Lei de
UtilidadePÚblicapãraaAssociaçãojuntoàCâmaraMünicipal.

Art. 27 As decísões da Diretoria devem ser tomadas em reuniões, pela maioria
dospresentes, 'por. votação, com a presença de pelo menos a metade mais um de seus
membroseconstar.emlivroatapropriodaAssociaçqo'

Art. 28 Ao Presidente cabe:

l. coordçnar qs açÕes da Diretoria;

ll. cumprir e fazer cumprir o presente Egtatuto;

lll. representar ativa e passivamente, judicialmente e extrajudicialmente
aAssociação;

lv. convocar e presidir todas as reuniÕes e Assembleias Gerais;

V. exercer todos os atos da administração;

Vl. estar acompanhado do 10 tesoureiro da Associação quando da abertura
,, I 

l

decontas bancárias e movimentações financeiras;

Vll. assinar com o secretário, todas as atas das reuniÕes e das Assembleias;
Vl!|. autorizar o pagamento das despesas da Associação, visando os

respectivoscom p rova ntes ;

lX, apresentar, no encerramento do ano, o relatório da sua gestão;

X. assinar com o 1o tesoureiro os balancetes financeiros, balanços anuais e a
previsão orçamentária.

Xl. movimentar, juntamente com o 1o tesoureiro, as obrigaçÕes mercantis,assinar

cheques, balanços e outros documentos com a ratificação doConselho Fiscal que

importem em responsabilidades financeiras oupatrimoniais para A Associaçfo de pais,

Mestres e Funcionários - APMF, ou por meio eletrônico, inclusive vistar os livros de

escrituração;

20
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Xll' gerenciar juntamente com o 1o tesoureiro os recursos advindos decontribuiçÕesvoluntárias, festas, entre outros, em pror da instituÍção escorar;
Xlll' informar a Diretoria e conselho Fiscql da Associação, por meio de comunicado,;

lmpresso' com 5 (cínco) dias úteis de antecedência, seuafastamento da Associação, quenão poderá exceder a 30 (trinta) diasconsecutivos, registrando-se o fato em ata;
Xlv' exercer demais atribuiçÕes previst* n.Jt. il;;ffi;ll' .onru,.iou.pela Díretoria.

xv' abrir contas e movimentar os recursos fínanceiros'públicos do programa
Dinheiro Direto na'Escora - PDDE repassados para a AssociarJ ;rr;r;*.;;;, 

"outros documentos;

xvl' na hipótese da movimentação dos recursos públicos efetivar-se por meioeletrônico, inclusive, por meio oe cartao magnético, fica ,rr"r;ro" ao presidente daAssociação dq instituição de ensíno a utilização .desses meiosde pagamentos,
transferências, saques, emítir extratos, enfím, r"i^r*r;;;. ;;";;"JffirJ*
necessárias à movimentação dos valores;

XVll. fazer cunrprir os plgnos de aplicação
aprovados;

de recursos financeiros, devidamente

xvlll' submeter à Assembleia Geral, para aprovação, o planejamento, execução e
prestação de contas dos ràcursos financeiros públicos repassados aAssociação;

XIX' submeter à Assembleia Geral, as decisoes oa óiret"r* or" r"rem contrárias às
finalidades da Asspciação ou que ferirem o Regimento da Escora;

, XX' gerenciar juntamente com 10 tesoureiro, 
, 
os recursos aovinoos

contribuições voruntárías, festas, entre outros, em pror da Ínstituição escorar;'' -- -::-rJ'5v vv\

xxl' .estimular a participação de toda a comunidade escolar.nas atividades
Associação;

xxll' promover, em conjunto com os membros da Diretoria, atividadesdiversificadas
que possam interessar a todos os integrantes efetivos, de acordo com o projeto político
Pedagógico - PPP e o Plano de Ação anual dainstituição e da Diretoria da Associação;

§ 1o Em caso de ausência ou afastamento temporário ào Diretor e/ou Diretor
Auxiliar, uma pessoa inclicada e aprovada pela secretaria de Estado da Educação edo
Esporte assumirá 

'c car§o, sendo necessários, para gerenciamento de ,*.rrroi,r-"'n*,ror,
a publicação no Diário ofícial clo ato de nomeação ou designação doservidor; 

-

§ '2u o Diretor substituído deverá apresentar um parecer âo novo Diretor
informandosobre a situação clos repasses fínanceiros de recursos públicos repassados

.l
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para a Associação;

Art. 29 Ao Vice_presidente

l. auxiliar o presídente em
impédimentos;

eüütüc

cabe:

todas as suas atribuições e substitui-ro em seus eventuais

22

ll. exercer as funçÕes que lhe forem atribuídas;
lll. substituir o presidente em suas ausências, impedimentos

(trinta) dias consecutivos, bem como no caso de vacância do cargo;- lv. substituir o titular da presidência em defÍnitivo, no .rro ou
o finaldo mandato para o qual foram eleitos;

Art, 30 Ao 1" secretário cabe:

l. redigir e expedir documentação da Associação;
ll. Iavrar as atas das reuniÕes da Diretoria e das Assembleias Gerais;
lll. organizar e manter arquivos e livros atualizados;
lv. organizar e manter atualizados o cadastro dos associados;
v. atender ao expediente em gerar, firmado a correspondência

secretaria da Associação;

Vl. redigír e ler as atas das reuniões e das
Presidente.

ou licenças, por até30

:

vacancta do cargo até

Assembleias Gerais, assinancjo-ascom o

ordinária e dírigira

Vll' exercer demais atribuiçoes previstas neste Estatuto ou que forem conferidospela
Diretoria,

Vlll' arquivar, por tempo legal, notas fiscais, recibos e documentos relativos aos
valores recebidos e pagos pela Associação, especificando. a origem dos valores recebidos
e arrecadados, devidamente preenchidos,responsabilizando-se por sua guarda,

Art.31 Ao2" secretário cabe:

!. auxiliar ao 1o secretário e representá-lo em seus impedimentos;
ll. exercer as funções que lhe forem atribuídas;

lll' exercer demais atribuiçÕes previstas neste Estatuto ou que forem conferidas pela
Diretoria;

lv, organizar relatórÍos semestrais e anual de atividades;

V. zelar pela conservaçâo e manter atualizados os documentos da Associaçâo;

Jl i' À I
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Vl' encaminhar aos integrantes da associaçâo os comunicados da diretoria daAssociaçâo;

vll' orgánizar e manter atualizados o cadastro dos associados da Associação;vlll' arquivar, por tempo regar, notas fiscais, recibos 
" ;;re[tos reratívos aosvalores recebidos e pagos pera Associação,.especifícando a origem a;;;,u; ffi;;;e arrecadadls, devidamente preenchidos,responsabirizando-se por s;;r;;;r.e 

rvvçur

lx' substituír o 10 secretário em definitivo, no caso de vacânlia, ate o final domandato para o qual foram eleitos,_-_r!vY,

Art. 32 Ao 1" tesoureiro cabe:

| -assinar jupto com o pr;esidente da. ApMF, as obrigaçÕes mqrcantis, ,cheques,balanços e outros documentos que importem responsabilídade fínanceira oupatrimonial;
ll -promover a arrecadação e fazer a escrituração contábil das contribuiçÕes dosintegrantes e demais receitas da ApMF, êffi rivros proprios, ,.r.nrrrno; ;;;.;r"

:

"*''oi; ::::::H,,,=u,-r" pera arrecadação, controre ,, ,"u.J e das despesas dequalquer natureza,. pertencentes à Associação;
vl -apresentar, mensalmente, à Diretoria o balancete da receita e despesa;v -a§sinar recibos, escrÍturar livro-caixa, emitir mensalmente e anualmente obalancete financeiro e a previsão orçamentária;
vl 'visar todos docu,mentos contábeís da Associação,
vll ' gerenciar juntamente com o Presidente, os recursos advÍndos de

contribuiçÕesvoruntárias, festas, entre outros, em pror da instituíção escorar;

_ 
vlf l - exercer demais atrÍbrriçÕes previstas neste Estatuto ou que forem conferidos

pela Diretoria;

lX -fazer baranço semestrar e prestação de contas ao
submetendo-os à anárise e à apreciação do presidente,
Assembleia Geral, respectivamente;

termino de cada exercÍcio,

do Conselho Fiscal e da

x -responsabilizar- se pela elaboraçâo e entrega das obrigaçôes e documentos
fiscais' nos prazos previstos em lei, aos órgãos competentes da Administração pública;

xl ' apresentar para aprovação em Assembleia Geral a prestação de contas da
Associação;

Xll - fazer a prestação de
solicitaÇão;

contas perante a Administração púbrica quando houver

.íl ,,?, 
*\
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